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Ferreira de Souza-Esquerdo

A professora e pesquisadora Dra. Sonia Maria Pessoa Pereira 
Bergamasco pode ser apresentada de várias maneiras: por sua notável 
carreira acadêmica de mais de 50 anos; por seu comprometimento e 
militância em favor da agricultura familiar, da reforma agrária e de uma 
extensão rural pública, gratuita e ancorada nos princípios da agroeco-
logia e da educação dialógica; pela sua marcante influência na vida de 
tantos alunos e orientandos ou ainda por sua simpatia, alegria, energia 
e grande generosidade.

A professora é também conhecida pelos muitos projetos de 
pesquisa, de extensão e de educação que coordenou, tanto no âmbito 
das universidades como junto a órgãos públicos e instituições interna-
cionais. Seu papel de educadora não se restringiu à educação formal. 
Atuou e atua também em cursos de formação de movimentos sociais e 
cursos de especialização para extensionistas. Dificilmente o aluno que 
trabalhou em proximidade com a professora Sonia concluiu a experiên-
cia sem ter modificada sua visão sobre a realidade rural.

Formada em agronomia pela Universidade de São Paulo 
(ESALQ/USP), mestre em extensão rural pela Universidade Federal de 
Viçosa (UFV) e doutora em Ciências pela Universidade Estadual Pau-
lista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), com pós-doutorado na Uni-
versidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e na École de Hautés 
Études en Sciences Sociales de Paris e especialização em Extensão Ru-
ral para o Desenvolvimento Socioeconômico na Wageningen Universi-
ty da Holanda, Sonia Bergamasco atuou como professora e orientadora 
de cursos de graduação e pós graduação na Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 
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Hoje aposentada, continua orientando alunos de pós-graduação na 
UNICAMP e participando ativamente das entidades e dos movimen-
tos em prol dos temas que sempre lhe foram caros: agricultura familiar, 
reforma agrária e extensão rural.

Entrevistamos a professora Sonia Bergamasco de forma virtual 
em agosto de 2020, em meio a pandemia de COVID-19. Ela havia recém 
se tornado avó de duas gêmeas. Mas este contexto pessoal disruptivo 
não a impediu de estar atenta aos processos políticos de desmonte do 
aparato público de apoio à agricultura familiar, tanto em âmbito federal 
quanto estadual, e envolvida em diferentes frentes de resistência a estes 
processos. Como não poderia deixar de ser, a entrevista ocorreu em um 
clima descontraído, acompanhado por taças de vinho, refletindo o per-
fil da professora Sonia, que sempre conciliou compromisso acadêmico 
com alegria, amabilidade e atenção.

Nós três convivemos há décadas com a professora Sonia. Partici-
pamos de diferentes projetos de pesquisa sob a sua coordenação, fomos 
alunos de suas aulas, nos tornamos professores seguindo seus exemplos. 
Envoltos por um sentimento de gratidão, é que nos orgulhamos de rea-
lizar esta entrevista.

EntrEvista

Questão: Professora, seu trabalho de docente na Faculdade de Ciências 
Agronômicas da UNESP em Botucatu-SP (FCA) e, posteriormente, na 
Faculdade de Engenharia Agrícola da UNICAMP em Campinas-SP 
(FEAGRI) sempre esteve voltado para questões relacionadas com a 
agricultura familiar, os assentamentos rurais e a extensão rural. Como e 
quando começou seu interesse por esses temas?

SMPPB: Bom, primeiro eu quero agradecer por terem me convidado 
para esta entrevista, e espero corresponder à expectativa de vocês. Eu 
começaria dizendo que vocês têm razão: realmente, a minha trajetória 
foi sempre voltada, tanto no ensino quanto na pesquisa e na extensão 
universitária, para esse segmento da população.

Eu sempre conto uma historinha, para ilustrar que a primeira se-
mentinha, com relação a isso, foi ainda quando eu estava na pré-ado-
lescência, quando eu tinha uns 9 ou 10 anos de idade. Meu pai era um 
extensionista rural de campo, ele ia muito para o campo e, em tempos 
de férias escolares, ele organizava um escalonamento, cada dia um dos 
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filhos o acompanhava neste trabalho, e eu fui muito para campo com 
ele. A gente ia para ajudar a abrir a porteira, e o que é que ele mostrava 
para a gente? Exatamente essa agricultura familiar, uma agricultura onde 
a família estava lá. Ele se dava muito bem com os agricultores familiares e 
tinha um monte de afilhados nesses grupos de agricultura familiar.

Depois teve a questão de Pedrinhas (Paulista). Pedrinhas hoje é um 
município, mas, na época, era uma cooperativa de colonização italiana. 
Papai trabalhou muito lá, eram pequenas áreas das famílias de italianos 
que foram para lá. Isso marcou minha escolha profissional de ir para a 
agronomia. Quando chegou o momento certo, prestei o vestibular e en-
trei na ESALQ (Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz-USP, em 
Piracicaba-SP).

Na ESALQ foi realmente uma coisa muito complicada. Você fa-
lou da FEAGRI, de Botucatu, mas antes, na ESALQ, a sensação que eu 
tinha é que não era aquilo que eu queria estudar. Porque na faculdade 
de agronomia a gente estudava as grandes culturas, as grandes empresas 
e todos os tipos de agroindústrias. Já naquela época, a cana e a soja 
eram muito presentes, tudo se transformava em canavial, tudo se trans-
formava em soja. Começamos a perceber que não era bem aquilo que 
nós entendíamos como agricultura. No primeiro e no segundo ano eu 
fiz estágio em solos e em outras coisas, mas, felizmente, no terceiro ano 
encontrei a Sociologia e Extensão Rural, com o professor José Molina 
Filho. O professor Molina tinha um programa de extensão rural numa 
colônia italiana também, de pequenos agricultores, que era no bairro 
Campestre, em Piracicaba. Foi aí que eu me achei, que me encontrei. 
Me encontrei porque comecei a ir todo final de semana para o bairro 
Campestre. Ali eu vivenciei todas as questões da agricultura familiar: 
a questão do chefe da família, a mulher subalterna, a questão da mu-
lher, os filhos, os netos, os filhos que casavam e que ficavam ali, que 
construíam uma casinha do lado e ficavam ali, os netos que ficavam ali 
também, formando um aglomerado, uma família, não mais a família 
nuclear, mas uma família extensa, todos morando naquele lote, todo 
mundo trabalhando. É lógico que eles já tinham máquinas, eles já ti-
nham tratores, eles já tinham alguma coisa nesse sentido, mas eram 
realmente as famílias que trabalhavam.

No curso de agronomia, o que é que a gente recebia? Todo um 
aparato de uma agricultura comercial, de uma agricultura extensiva, de 
uma agricultura com recursos químicos, mecânicos. Então, passamos a 
questionar esse enfoque, lógico que não era só eu, inúmeros colegas ti-
nham também o mesmo questionamento. Começamos a formar grupos 
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que faziam uma certa oposição àquilo. Claro que isso ocorreu mais no 
final do curso, nos últimos anos, e, depois, na Associação de Engenhei-
ros Agrônomos do Estado de São Paulo (AEASP). Diversos desses cole-
gas vieram para a AEASP e começamos a debater as questões sociais e 
ambientais. Aí eu posso citar o Walter Lazzarini, a Maristela Simões do 
Carmo e mais um grupo grande de pessoas que queriam discutir alter-
nativas a uma agricultura que começamos a chamar de, essencialmente, 
capitalista. Então foi um pouco por aí a minha trajetória.

Quando terminamos o curso de engenharia agronômica na 
ESALQ, diferente de hoje, nós tínhamos inúmeras possibilidades de 
trabalho. Havia vagas no ensino agrícola, na CATI (Coordenadoria 
de Assistência Técnica Integral), e nas universidades − tinha uma 
vaga na UNESP de Jaboticabal, e outra na UNESP de Botucatu. Além 
dessas vagas, havia também um trabalho que era ligado à igreja, li-
gado ao arcebispado de Lins-SP, que era um trabalho do chamado 
IPPH (Instituto Paulista de Promoção Humana) e esse IPPH tinha 
uma linha de ação rural em Araçatuba-SP, onde foi criado o CTA, que 
era o Centro de Técnicas Agrícolas. Eu optei por ir para Araçatuba, 
para onde foram também o Roberto Moreira, o Wirley Jerson Jorge, o 
Jeferson, e mais outros colegas.

O trabalho era maravilhoso, era para trabalhar com os agricul-
tores familiares, era para discutir a formação de associações. Nós tí-
nhamos tido, nos últimos anos de graduação, toda uma formação de 
educação construtivista, de educação para a liberdade, que foi a Escola 
Paulo Freire. Nós fomos com essa bagagem lá para Araçatuba. Traba-
lhamos por lá e foi incrível o trabalho, mas durou pouco. Durou pouco 
porque a ditadura militar fechou o IPPH, era uma verba que vinha de 
fora e foi cortada e uma noite nós fomos avisados que não estávamos 
mais contratados, que fôssemos embora. Eu saí à noite de ônibus de 
Araçatuba, e fui para Presidente Prudente-SP, que era onde moravam 
meus pais. Amanheci em Presidente Prudente sabendo que eu não esta-
va mais empregada depois de quatro meses e que aquilo lá ia acabar, nós 
estávamos na época da ditadura né, claro. Bom, mas aí ainda restava o 
ensino agrícola, que ainda dava tempo de eu ir porque eu tinha prestado 
e então fui trabalhar no ensino agrícola em São Manuel-SP. Ao mesmo 
tempo, as vagas na universidade para as quais tínhamos mandado cur-
rículo, tanto Jaboticabal como Botucatu, abriram e eu fui chamada para 
Botucatu e para Jaboticabal. Eu escolhi Botucatu porque estava em São 
Manuel e não sabia quando sairia a nomeação, e na verdade eu fiz bem, 
porque a nomeação só foi sair em dezembro. Eu fui para São Manuel no 
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final de abril, começo de maio, fiquei ali trabalhando e esperando a vaga 
de Botucatu e saiu a vaga só em dezembro. Mas antes disso, o pessoal de 
Botucatu me chamou para dar as aulas de extensão rural, porque chegou 
uma turma no quarto ano e tinha que ter essa disciplina, então eles me 
chamaram para ver se eu podia começar a dar essa disciplina.

A primeira turma (de agronomia da UNESP de Botucatu) se 
formou em 1968, e aí quem deu aula de extensão rural foi o professor 
Molina, ele ia de Piracicaba para dar aula para a primeira turma em 
Botucatu, eu dei aula na segunda turma em 1969, nesse ano a segunda 
turma chegou no quarto ano.

Em 1969, eu trabalhava em São Manuel, dando aula também, mas 
fixei residência em Botucatu e dava aula também em Botucatu, até que 
saiu minha nomeação, daí eu larguei o trabalho em São Manuel, deixei 
a escola agrícola e fiquei só na universidade.

Questão: Os cursos de agronomia e engenharia agrícola são, de ma-
neira geral, mais voltados para questões técnicas e temas de interesse 
da agricultura empresarial. Como foi defender a agricultura familiar e 
as políticas públicas voltadas para a agricultura familiar no ambiente 
acadêmico?

SMPPB: Bom, o trabalho em Araçatuba ampliou a nossa visão da 
agricultura familiar. Conhecemos a agricultura familiar de Araçatuba 
e uma série de outros tipos de agricultura familiar na região do noro-
este paulista. Então fui para São Manuel dar aula no colégio agrícola e 
também comecei a dar aula de extensão rural em Botucatu, na UNESP. 
Na primeira turma que eu dei aula em Botucatu tinham alguns alunos 
que já me conheciam, porque haviam feito e cursinho para o vestibular 
comigo e estavam um ano atrasados. Como a disciplina de extensão 
rural era no quarto ano, e na época o curso de agronomia era de quatro 
anos, os alunos já estavam formados para trabalhar com uma agricultu-
ra química, mecanizada e tecnificada. E eu comecei a dar aula falando 
das coisas que eu conhecia, falando dos agricultores familiares. Era bem 
assim: 50%, acho que 50% de alunos muito comprometidos, que con-
cordavam com o que eu falava, discutiam, participavam. Os outros 50% 
vinham ao contrário. Foi muito interessante essa primeira turma que eu 
dei aula, foram 50%-50%.

O pessoal de Botucatu também tinha uma história de militância 
muito grande, eles brigaram muito para ter a faculdade, eles eram um 
grupo já bastante politizado, então quando você falava de fazer uma ex-
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tensão rural através de uma educação dialógica, de construir junto, de 
trocar conhecimento, de ouvir o agricultor, saber que o agricultor tinha 
conhecimento, que não era uma coisa de que só o técnico iria ensiná-lo 
porque ele já sabia, o pessoal aceitou muito bem.

Eu tenho mais de 50 anos de universidade, eu tenho falado isso, 
mais de 50 anos de atividades de ensino e pesquisa e todas elas voltadas 
para este público.

Questão: Sonia, como caminharam, evoluíram as pesquisas sobre agri-
cultura familiar e políticas públicas nas últimas quatro décadas, quais 
temas emergiram e sumiram dos estudos acadêmicos?

SMPPB: Bom, a primeira coisa bem sentida nos estudos acadêmicos foi 
que uma grande parte dos pesquisadores que trabalhavam com os assa-
lariados rurais foi trabalhar com a agricultura familiar, com os assenta-
mentos rurais. Recentemente, nas reuniões da Rede de Estudos Rurais, 
pensamos… e os assalariados rurais, o que foi feito deles? As pesquisas 
com esse público diminuíram horrores, ficou todo mundo nas pesqui-
sas da agricultura familiar e dos assentamentos. Essa foi a principal 
mudança, trabalhamos com boias-frias durante um bom tempo, depois 
veio a agricultura familiar, porque aí vieram os assentamentos rurais.

Sempre batemos firme na questão das políticas públicas. Tanto 
que no nosso questionário dos assentamentos colocamos a questão das 
políticas públicas, mas o que tinha de políticas públicas naquele mo-
mento, década de 1970? Era só o crédito, o crédito rural que era para 
todos os agricultores. Agora, imagine se esses agricultores familiares pe-
gavam algum crédito rural? Isso eu vi lá na minha pesquisa em Botuca-
tu dos agricultores familiares − jamais conseguiam pegar crédito. Havia 
diversos estudos, como o estudo do Guedes (Luiz Carlos Guedes Pinto), 
alguns estudos de Piracicaba. Tinha um estudo de Piracicaba que de-
monstrava que numa determinada safra, 80% do crédito do Banco do 
Brasil de Piracicaba foi para dois grandes agricultores. Então tinham 
coisas desta natureza, o crédito rural saía, mas para quem? Não era para 
os agricultores familiares, eles não tinham nem condição, aquela coisa 
de nem entrar num banco.

Outra transformação foi que deixamos de ficar somente no mar-
xismo ortodoxo para discutir a agricultura familiar, utilizando a teoria 
marxista-leninista de diferenciação. Depois conhecemos os estudos de 
Chayanov, e então deu uma febre, quer dizer, a nossa base teórica pas-
sou a ser o Chayanov, que diz que existe uma especificidade nessa agri-
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cultura familiar. Passamos a trabalhar dessa forma em nossos estudos, 
a teoria que utilizávamos para discutir a agricultura familiar passou a 
basear-se na teoria chayanoviana.

No estudo do Chayanov aqui em São Paulo, não podemos deixar 
de falar da nossa professora do Instituto de Filosofia e Ciências Huma-
nas da UNICAMP, a professora Maria de Nazareth Baudel Wanderley, 
que deu uma contribuição incrível nesse sentido. Ela fez uma importan-
te pesquisa ali na região de Araras e Leme; que se tornou um trabalho 
clássico, que ela coordenou com os agricultores familiares produtores 
de algodão. E o que que ela mostrou? Que pessoal produzia algodão 
com tecnificação, com tecnologia mesmo, mas eles eram agricultores 
familiares. O fato de eles terem muitas máquinas, muitas coisas, não 
tirava deles a condição de agricultor familiar. Isso foi uma lição muito 
grande, porque nós tínhamos muita crítica à questão da tecnologia, da 
mecanização, da quimificação etc. Mas aí é olhar a agricultura familiar 
enquanto o núcleo familiar, o trabalho dentro dessa agricultura, que era 
feito pelos filhos, pelos membros da família e com pouca contratação de 
trabalho externo.

Anteriormente a isso, também tem outro trabalho da professora 
Nazareth, uma pesquisa junto com o professor Graziano (José Graziano 
da Silva), no sudoeste do estado de São Paulo, ali na região do (assenta-
mento) Pirituba. Já havia os assentamentos, mas eles não trabalharam 
com os assentamentos e sim com os agricultores familiares daquela re-
gião. Esse tipo de pesquisa a gente deixou um pouco de fazer, porque 
entramos com o trabalho com os assentamentos. Hoje em dia, a maioria 
dos trabalhos na área da sociologia rural no estado de São Paulo ocorre 
com os assentamentos; e depois que surgiram as políticas públicas de 
apoio à agricultura familiar, muitos trabalhos passaram a ser sobre polí-
ticas públicas, mas também políticas públicas para os assentados, virou 
uma febre isso.

Questão: Como foram criadas e evoluíram as políticas para a agricultu-
ra familiar no estado de São Paulo e até que ponto foram influenciadas 
ou influenciaram as políticas federais? Como esse conjunto de políticas 
impacta na agricultura familiar paulista?

SMPPB: Quando surgiram os primeiros assentamentos estaduais, 
aqui no estado de São Paulo, começamos a debater a importância de 
políticas para apoiar esses agricultores. Teve até um colega nosso, da 
UNESP de Botucatu, que foi assumir a questão do crédito rural para 
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os assentamentos, junto à Secretaria de Agricultura. Neste momento 
(1983), a Secretaria criou um órgão para desenvolver políticas públi-
cas para os assentamentos, chamado Instituto de Assuntos Fundiários. 
Dentro do Instituto de Assuntos Fundiários, se estabeleceu um núcleo 
para trabalhar a questão do crédito rural para os assentados. A partir 
do trabalho desse grupo é que surgiram as linhas de crédito específicas 
para assentados no estado de São Paulo. Nos outros estados, existiam 
algumas políticas, inclusive financiadas com recursos internacionais, 
como o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor, o PAPP. No estado 
de São Paulo não tinha PAPP, mas o governo do estado assumiu esse 
compromisso, principalmente para os assentamentos. Na sequência 
houve uma discussão de políticas para a agricultura familiar, mas era 
muito pouco, era muito pouca coisa. Os bancos não davam recursos 
para esses agricultores.

É bom a gente pontuar bem, essas políticas do estado de São 
Paulo foram direcionadas especificamente para agricultura familiar, 
principalmente para os assentamentos. Foram criadas exatamente por 
conta dos assentamentos que se expandiram depois. Essas políticas vie-
ram antes das políticas federais, não existiam políticas federais, tinha o 
crédito rural, mas o crédito rural geral para todo mundo e tinha lá uma 
definição dos menores, do pequeno, médio e grande. Tinha isso, havia 
a estratificação e tal, mas não era algo que vinha impulsionar. Eu diria 
que as políticas de crédito do estado de São Paulo, que foram elabora-
das e gestadas na Secretaria da Agricultura, lá no Instituto de Assuntos 
Fundiários, impulsionaram muito os assentamentos no início, muito, 
muito, muito mesmo. A ponto de você, naquela época, ir lá em Pirituba 
(um dos primeiros assentamentos rurais do estado de São Paulo, loca-
lizado nos municípios de Itapeva e Itaberá), por exemplo, Pirituba foi 
um exemplo disso. Em Pirituba se montou um barracão de secagem de 
grãos, que haviam somente três iguais no estado de São Paulo, e finan-
ciado pelo governo do estado, não foi pelo governo federal, entendeu? 
Tudo bem que depois deu problema. Lá no Pontal do Paranapanema 
também foi financiado um monte de coisas para a cooperativa pelo go-
verno estadual. Foi verba estadual num primeiro momento, aí depois 
começaram a vir as verbas federais para as áreas federais. Mas havia 
os assentamentos estaduais, desde aqueles lá da época do governador 
Carvalho Pinto, da década de 1960, como o Capivari (localizado no 
município de Valinhos-SP). Assentamento federal chega com a Fazen-
da Primavera (criado em 1980 no município de Andradina-SP), mas 
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na década de 1970 não chegavam políticas para eles, somente o crédito 
rural convencional.

Até que em 1995 foi criado o PRONAF (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar), mas o PRONAF, no início, 
não chegava aos agricultores. Eu participei de uma pesquisa grande 
apoiada pelo governo federal, e eu fiquei responsável por analisar São 
Paulo. A gente ia nos bancos, ia nos agricultores, e nada. Identificamos 
que o PRONAF não chegava, o PRONAF ia para as associações, para as 
cooperativas, ia para esse pessoal, mas não chegava nas mãos do agri-
cultor familiar.

Antes do PRONAF houve o PROCERA (criado em 1985), que 
veio na onda dos assentamentos federais. O PROCERA foi importante 
porque o estado de São Paulo havia mudado de governo e as políticas 
estaduais para os assentados estavam desaparecendo. Mas o PROCE-
RA depois endividou os agricultores. O pessoal ficou devendo muito; 
tiveram diversos problemas, eu recomendo a leitura da tese do (Wirley 
Jerson Jorge) para saber disso.

Mas dando prosseguimento, em relação às políticas públicas para 
a agricultura familiar, uma grande guinada veio a partir do governo 
Lula. Aí sim é que passamos a ter políticas públicas para a agricultura 
familiar, sem dúvida alguma. Ele pega o PNAE (Programa Nacional de 
Alimentação Escolar) e determina a obrigatoriedade de gastar ao me-
nos 30% do repasse na aquisição de alimentos da agricultura familiar. 
Cria o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos), que foi uma grande 
jogada, parte de uma grande estratégia do governo. Melhora o PRO-
NAF, que havia sido criado no governo Fernando Henrique Cardoso, 
melhora muito, e aí o PRONAF passa a ser, mesmo, uma linha de cré-
dito para a agricultura familiar. Em termos de pesquisas, passa a haver 
uma concentração no tema das políticas públicas, os pesquisadores do 
rural, que pesquisavam agricultura familiar em assentamentos, foram 
todos pesquisar políticas públicas.

A partir do governo Lula e das políticas públicas federais para a 
agricultura familiar e para os assentamentos, a coisa se intensificou de 
uma forma incrível. Eu me lembro bem dos agricultores do Assenta-
mento Ipanema, em Iperó-SP, eles deram um salto, um salto incrível. 
Antes, eles plantavam alguma coisinha, poucas hortaliças etc., e passa-
ram a fazer apicultura, passaram a produzir morango, morango orgânico 
que vendiam por toda a região. O Assentamento Sumaré (Sumaré-SP) 
também, o que os assentados falavam do PNAE e do PAA era uma coisa 
impressionante, eles tinham pego o PRONAF um pouco antes, mas para 
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eles o mais importante era o PAA e o PNAE. Foi uma intensificação, os 
diferentes grupos de pesquisadores do estado apontam isso, o pessoal 
do Sudoeste Paulista, o pessoal de Ilha Solteira, mesmo Jaboticabal, a 
gente também fez diversos trabalhos que mostram esse impacto. Foi re-
almente um, vamos dizer assim, um prêmio que veio para essa agricul-
tura, não sei se eu posso chamar de prêmio, mas foi algo extremamente 
importante para esses assentados, principalmente para os assentados. 
Lá no Assentamento de Tremembé-SP, por exemplo, os assentados dis-
seram que eles estavam desistindo de ficar no assentamento e quando 
começaram a vir essas políticas deu um novo embalo, um novo impacto.

A gente sabe que desde 2016 as políticas vêm diminuindo, di-
minuindo; e agora o pessoal reclama muito. Não tem quase PAA, foi 
reduzido, o PNAE ainda existe, mas hoje os prefeitos não seguem mui-
to mais. E agora, o que que acontece? Porque veja bem, em todo esse 
tempo de assentamento eles aprenderam a produzir, eles produzem 
bem e produzem tecnicamente, tudo muito bem planejado. Muitos já 
entram com produção orgânica, com agroecologia e a produção está 
aí, tem que comercializar, agora comercializar no esquema que se fazia 
antes? A comercialização sempre foi um gargalo, lembro-me do go-
verno do Franco Montoro (governador do estado de São Paulo entre 
1983-1987). Logo no começo, a gente falava, tem que comercializar! 
O governo Montoro dava para as prefeituras caminhões, para ir bus-
car a produção dos assentados e levar para as feiras, foram criadas as 
chamadas feiras dos produtores. Eu mesmo em Botucatu, no início, 
ajudei a criar uma feira do produtor para pegar produtos da agricultura 
familiar, isso depois foi usado para pegar produtos dos assentamentos.

Então reconheço a importância dessas políticas, foi uma coisa 
muito bem estruturada e muito bem bolada. Tudo bem, têm outras po-
líticas, a política, por exemplo, de acesso à terra para os jovens, a política 
de ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural), o próprio PRONAF jo-
vem, PRONAF agroecologia, PRONAF SAF, a diversificação que se deu 
no PRONAF foi fantástica. Mas as de comercialização, eu acho que fo-
ram as que deram o maior impacto, porque dá retorno, dá retorno direto.

Questão: Como você vê a agricultura familiar no estado de São Paulo 
hoje?

SMPPB: Eu vejo a agricultura familiar hoje com muita preocupação, 
com esses governos que temos. Mas claro, eu acredito, e todo esse tempo 
de estudo me faz afirmar que eles resistirão. Os agricultores familiares 
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resistirão a despeito do que for, a despeito da falta de crédito, de crédito 
para produção, de crédito para comercialização. Mas principalmente os 
assentados, os assentados estão acostumados a tirar leite de pedra e tem 
uma coisa muito importante, o que é que muitos deles estão fazendo 
hoje? Estão saindo para a questão ambiental, da agroecologia, dos SAFs 
(Sistemas Agroflorestais), da produção orgânica, e isso está abrindo um 
campo muito importante para eles, está abrindo um campo extrema-
mente importante.

Então eu acho que apesar de a gente olhar um futuro sombrio, 
por outro lado a gente tem um renascimento através da agroecologia, 
através de toda essa questão ambiental, da agricultura orgânica, da agri-
cultura biodinâmica, dos sistemas agroflorestais, isso está renascendo 
em muitos desses agricultores familiares, muitos mesmo, em todas as 
regiões do Brasil, e o estado de São Paulo não está fora disso. É isso o que 
eu vejo, acho que não dá para dizer que mesmo no estado de São Paulo, 
com um intenso desenvolvimento do capitalismo no campo, a agricul-
tura familiar vai perecer. Não vai! Ela pode estar sendo menos assistida, 
porque o serviço de assistência técnica e extensão rural também está 
precário, mas hoje, pela internet, eles conseguem muitas coisas. Não 
estou defendendo aqui uma ATER virtual, digital, de forma nenhuma.

Como é que nós vamos teorizar e analisar esses novos núcleos 
de agricultores familiares que estão com a questão ambiental presente? 
Nós temos que olhar isso, aquelas antigas teorias de estratégias de re-
produção da propriedade, reprodução social, de organização, tudo isso 
está aí, tudo isso ainda vale. Mas tem alguma coisa nova, e é uma coisa 
que na França já tinham detectado. A agricultura fica familiar, mas não 
ficam todos os membros. Esse pessoal que migra para a cidade tem um 
elo com essa agricultura, porque o que que vai acontecer com esse pes-
soal da cidade? Eles vão achar espaço para vender esses produtos, que 
são alimentos saudáveis, que são produtos orgânicos, que são produtos 
de uma agricultura sem agressão ao meio ambiente.

Eu acho que a discussão teórica do rural-urbano já foi bastante 
aprofundada, mas não passando por essa questão dos alimentos saudá-
veis, eu acredito que é por aí que tem que caminhar.

Questão: Na sua opinião, qual a importância dos programas de polí-
ticas públicas, estaduais e federais, para a agricultura familiar paulista 
atualmente?
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SMPPB: Estamos vivendo um caos em termos de políticas públicas. 
Faz muitos anos que nós estamos aí com esse neoliberalismo chegando, 
só que agora ele se abateu fortemente sobre todos os setores da nossa 
sociedade. Eu tenho que fazer economia, então eu enxugo, eu corto as-
sistência técnica, eu corto o remédio de graça, eu corto isso, corto tudo, 
porque o Estado não pode mais assumir. A ideia do neoliberalismo é o 
Estado mínimo, isso que já vem acontecendo há décadas, só que agora 
eu acho que essa questão se endurece mais, chega com muita força. En-
tão ficamos pensando, o que é que vai ser desses agricultores familiares, 
desses assentados, se não tem mais PAA, não tem mais PRONAF? Quer 
dizer, o PRONAF tem, mas tem daquele jeito. Como é que vai ser isso? 
Eu tenho visto, através de algumas pesquisas de alunos, os agricultores 
se recriando, montando outras estratégias, outras formas de se autoge-
rir, não sozinhos, mas em conjunto, em associações, em cooperativas, 
eu acredito que isso vai continuar.

Eu fiquei muito assustada há uns três ou quatro anos, quando o 
pessoal da CATI contava o que estava acontecendo pelo estado de São 
Paulo afora, por causa de duas coisas: uma que a gente já estava acostu-
mada, que é a história do arrendamento para a cana-de-açúcar, que não 
deu muito certo. Os estudos da Vera [Vera Lúcia Silveira Botta Ferrante] 
mostram que o pessoal vai e arrenda, mas, de repente, acaba não dan-
do porque na terceira soca a coisa degringola e eles ficam sem renda e 
voltam atrás. E a outra coisa, que é muito drástica, é o reflorestamento. 
As empresas de reflorestamento chegam e vira tudo um eucaliptal e tem 
muitos agricultores, eu ouvi isso do pessoal da CATI, que nem sabem 
mais onde está o terreno deles, quer dizer, a propriedade deles, porque 
está tudo destruído. Então isso é bem precário, como é que esses agri-
cultores vão voltar para a terra? Porque os assentados sabem onde é que 
está o lote deles, mas na agricultura familiar de um modo geral, e isso 
aconteceu muito no noroeste do estado, o pessoal não sabe nem onde 
está a terra mais, como é que eles vão voltar?

Tem uma coisa também interessante que temos que pontuar no 
estado de São Paulo, que é o envelhecimento da população rural. Muitos 
jovens saem para a cidade, o que acontece de forma menos acentuada 
nos assentamentos, porque nos assentamentos o pessoal tem uma cons-
ciência de ficar no rural, uma consciência do papel deles, do trabalho 
deles no rural, então não saem muito. Saem também, aquela pesquisa de 
jovens que a Julieta (Julieta Teresa Ayer de Oliveira) coordenou mostrou 
que eles saem, mas é muito menos do que saem na agricultura familiar 
de um modo geral. Esse pessoal mais velho prefere arrendar para a cana, 



39

ENTREVISTA COM SONIA MARIA PESSOA PEREIRA BERGAMASCO

já que eles não querem vender e os jovens não querem continuar, eles 
arrendam para a usina plantar cana.

Aí entra novamente a questão ambiental, porque pela questão 
ambiental, com a agroecologia e a agrofloresta, muitos jovens estão vol-
tando para o rural. Há um processo de volta para produzir produtos 
saudáveis, para ter alimentação saudável, para ter uma vida mais saudá-
vel. Isso está acontecendo muito, não é coisa de um ou outro não, tem 
muita gente voltando para o campo. Então ocorre aquilo que a gente 
chama de uma recampenização, e um dos fatores primordiais para esse 
pessoal que volta é a questão ambiental; às vezes não é nem volta, às ve-
zes é filho de classe média ou até de classe abastada que vai para o rural. 
E eles não vão ficar correndo atrás da política pública para poder fazer 
isso ou aquilo, porque eles têm um estofo para tocar essa agricultura, 
não todos claro, mas uma boa parte tem; é dessa forma que eu vejo esse 
panorama hoje.

Questão: Professora, e como a senhora enxerga o papel da extensão ru-
ral para o desenvolvimento da agricultura familiar paulista? Principal-
mente agora, com o governador tentando aprovar o PL 529?

SMPPB: Bom, eu não quero discutir especificamente esse PL [Proje-
to de Lei], mas a ATER, a assistência técnica e extensão rural, que no 
governo Lula deu um salto muito grande com a PNATER, com a Po-
lítica Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, e que depois 
na Dilma já ficou meio complicado, mas de qualquer forma ela ainda 
existia. Eu conto sempre essa história: eu fui uma das avaliadoras dos 
melhores projetos, das melhores práticas de ATER em todo o Brasil, e 
fui para um seminário em Brasília onde os trabalhos foram apresenta-
dos durante quase uma semana (Seminário Nacional de Boas Práticas 
de ATER realizado em dezembro de 2015, pelo então Ministério do De-
senvolvimento Agrário). Foi uma coisa impressionante, eles levaram o 
técnico responsável e os agricultores, um ou dois agricultores de cada 
projeto. Eu fiquei impressionada com o que era realmente uma ATER, 
uma extensão rural realmente.

Eu avaliei os trabalhos do estado de São Paulo, tinham alguns 
que não eram tão bons, mas tinham alguns muito bons. Nós estáva-
mos num momento em que fazer ATER, desenvolver essa atividade era 
estar juntos com os agricultores, eu ponho assim, é estar junto, com 
a consciência de estar junto. E esses agricultores fazendo coisas incrí-
veis, transformando tudo o que eles tinham na propriedade, vendendo, 
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participando de feiras, participando de tudo, muito PAA, muito PNAE, 
muito tudo. E nós fomos responsáveis por isso também, porque nós 
promovemos diversos cursos, e lá tinha muita gente que havia feito cur-
sos junto conosco.

Bom, e o que aconteceu com isso? Foi pro brejo, para falar bem a 
verdade; nós temos uma lei, nós temos a PNATER que é lei, mas o pes-
soal não está nem aí para essa lei. A Dilma, sinto muito, a Dilma criou 
a tal da ANATER (Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural), que fomos contra. Mas no começo, com o Paulo (Paulo Gui-
lherme Cabral, primeiro presidente da ANATER), achamos que poderia 
acontecer alguma coisa interessante com essa ANATER. Mas agora, nem 
a ANATER mais existe, e o MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento) fala assim: “nós vamos fazer alguns programas nos 
lugares que precisam, vamos buscar dinheiro fora”. Mas que programas? 
Programas de ATER digital?

Vocês estão aí, como professores, falando que isso não funciona, e 
não funciona mesmo. Eu tenho conversado com diversos funcionários 
da CATI, e eles estão abominando, eles trabalham o dia inteiro em cima 
do computador, e aí quando pensam que está tudo entendido, os agri-
cultores falam assim: ah, mas não entendi doutor; ah, não sei o que; ah, 
vamos deixar pra depois da pandemia. Sabe? Coisas dessa natureza, en-
tão não tem sentido isso, mas essa é a linha agora, e o nosso governador 
foi na mesma linha. A primeira coisa que ele fez foi tirar a CATI, acabou 
com a CATI, e agora ele quer acabar com as casas da agricultura. Casa 
da agricultura, se a prefeitura quiser a prefeitura paga, se não quiser, 
fecha. Quer fechar o ITESP (Fundação Instituto de Terras do Estado 
de São Paulo – José Gomes da Silva), que é quem dá apoio diretamente 
para os assentamentos. Nós já fizemos muitas críticas ao ITESP, nossos 
estudos mostraram onde a atuação deles estava ruim. Mas não é isso 
que está em jogo; o que está em jogo é a instituição. Ele quer acabar com 
a instituição, isso significa acabar com todo o serviço, que em muitos 
lugares é excelente. Tudo bem que os agricultores conseguem se virar 
e tal, mas sem uma assistência técnica vai ser difícil, e ter apenas uma 
assistência técnica digital, pelo amor de Deus!


